
PROCESSO Nº TST-RR - 498-79.2018.5.23.0041
A C Ó R D Ã O
(3ª Turma)
GMABB/rt/mp

 
I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
COLETIVO. REITERADO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS DE
SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE NO AMBIENTE DO TRABALHO.
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA
Ante a possível violação dos arts. 7º, XXII, da Constituição da
República, 186 e 927 do Código Civil, dá-se provimento ao
agravo de instrumento para determinar o processamento do
recurso de revista.
Agravo de Instrumento de que se conhece e a que se dá
provimento.
II - RECURSO DE REVISTA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
COLETIVO. REITERADO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS DE
SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE NO AMBIENTE DO TRABALHO.
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA
1. A controvérsia dos autos trata de ação civil pública em que se
pretende a defesa de direitos coletivos e a adequação da
conduta dos recorridos para o cumprimento das normas
relativas à segurança e medicina do trabalho (art. 7º, XXII, da
Constituição da República).
2. O Tribunal Regional manteve a sentença que condenou os
reclamados nas obrigações de fazer atinentes à inobservância
das normas relativas ao meio ambiente do trabalho hígido. No
entanto, excluiu da condenação o valor correspondente ao
pagamento da indenização por dano moral coletivo pelo
descumprimento das medidas de segurança, saúde e higiene no
ambiente de trabalho, concluindo que a condenação ao
pagamento da indenização será mais prejudicial à coletividade,
diante do impacto no já defasado orçamento da saúde estadual.
3. No entanto, a questão tratada abarca ilícitos que
transcendem a órbita individual, dizem respeito a infrações de
normas de saúde, segurança e medicina do trabalho, e que
afetam uma coletividade de trabalhadores, contrariando a
ordem jurídica nacional. As constatações realizadas por meio
das provas carreadas nos autos evidenciam a falha dos
reclamados em providenciar um meio ambiente seguro e sadio,
direito fundamental dos trabalhadores (arts. 7º, XXII, 200, VIII,
225 da Constituição da República e da Convenção 155 da OIT).
4. O caráter pedagógico desta condenação tem por objetivo
coibir novas condutas no mundo do trabalho que importem em
violação dos direitos trabalhistas e confira efetividade aos
princípios fundamentais e direitos sociais, previstos na
Constituição da República.
5. Ainda, o dano moral a que se refere é considerado in re ipsa,
prescindindo, assim, de prova da sua ocorrência concreta, uma
vez que consiste em ofensa a valores humanos, bastando a
demonstração do ato ilícito ou antijurídico que gerou a ofensa
ao patrimônio moral.
6. Por fim, assente na jurisprudência desta Corte Superior que a
indenização por dano moral coletivo é devida quando há a
constatação de descumprimento da legislação trabalhista,
notadamente tratando-se de normas relacionadas às garantias
dos empregados a um ambiente laboral sadio e salubre.
Precedentes.
Recurso de revista de que se conhece e a que se dá
provimento.

 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista n° TST-RR-498-

79.2018.5.23.0041, em que é Recorrente MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO e
Recorrido ESTADO DE MATO GROSSO e FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE (HOSPITAL REGIONAL DE
COLÍDER/MT).

 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Parquet às fls. 587/608 em face

da decisão que denegou seguimento ao seu recurso de revista (fls. 565/568).
Contraminutas e contrarrazões pelo Estado do Mato Grosso às fls. 619/628 e fls.
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629/644.
Parecer do Ministério Público do Trabalho à fl. 651, pelo prosseguimento do feito.
À fl. 653 o agravante peticionou requerendo o julgamento do feito, que se

encontra pendente desde 2021.
É o relatório.
 
I – AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
V O T O
 

1.CONHECIMENTO

 
CONHEÇO do agravo de instrumento porque atendidos os pressupostos legais de

admissibilidade.
 

2.MÉRITO

 
Este é o conteúdo da decisão agravada, por meio da qual foi denegado

seguimento ao recurso de revista interposto pela parte ora agravante:
 

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR / INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
Alegações:
- violação aos arts. 1º, III e IV, 5º, V e X, e 7º, XXII, 170, VIII, e 225 da CF.
- violação aos arts. 186, 187 927 e 944 do CC; 1º, IV, 3º da Lei n. 7.347/85; 84 do CDC.
- dissenso jurisprudencial.
O Ministério Público do Trabalho, ora recorrente, busca o reexame do acórdão exarado pela

Turma Revisora, que reformou a sentença para extirpar da condenação o pagamento de
compensação por dano moral coletivo.

Pontua, inicialmente, que "o r. acórdão de Id. 4252fd9 reconhece formalmente diversas
irregularidades praticadas pelos Recorridos ao violar normas constitucionais e a Consolidação das Leis do
Trabalho relativas à medicina e segurança do trabalho, porém, conclui pela impossibilidade de pagamento
de dano moral coletivo ao fundamento de referida medida poderia impactar o orçamento do Estado." (Id
3c0ec40 - pág. 18).

Pondera que "os valores arrecadados do Estado de Mato Grosso e o Fundo Estadual de Saúde
(Hospital Regional de Colíder - MT) pelas práticas perpetradas, seriam destinadas à saúde da própria
população do Município prejudicado." (Id 3c0ec40 - pág. 18).

Aduz que "É inegável que perpetrado pelos Réus, ora Recorridos, causaram e ainda causam lesão
aos interesses coletivos, enquanto não for cessada, como também aos direitos difusos de toda a massa de
trabalhadores e ao próprio ordenamento jurídico, construído pelo legislador para proteger os direitos
sociais." (Id 3c0ec40 - pág. 23).

Por fim, afirma que, "diante da gravidade das condutas ilícitas praticadas, entende o Parquet
Laboral que a indenização por dano moral coletivo deve ser arbitrada no valor de R$ 300.000,00(trezentos
mil reais), por ser esta quantia condizente com a natureza dos atos praticados, com a extensão dos danos
extrapatrimoniais sofridos pela coletividade, com a capacidade econômica dos Recorridos e com a
múltipla finalidade (naturezas compensatória, sancionatória e pedagógica) que devem nortear as
condenações em pagamento por danos morais coletivos." (Id 3c0ec40 - pág. 23).

Consta do acórdão:
"Preceituam os arts. 186, 187 e 927 do Código Civil:
(...)
Configura-se o dano moral coletivo pela ação ou omissão antijurídica que injusta e

intoleravelmente agride interesses jurídicos fundamentais da coletividade, de natureza
extrapatrimonial, havendo o nexo de causalidade entre o dano efetivamente sofrido e a
conduta ilícita.

Com efeito, não só a pessoa individualmente considerada, mas, também, a
coletividade é titular de interesses juridicamente protegidos, constituindo um padrão ético de
valores coletivos que está dissociado dos indivíduos que a integram.

Deveras, normas legais vêm reconhecendo a titularidade de bens jurídicos pela
coletividade, como se extrai da obra de Xisto Tiago de Medeiros Neto:

(...)
Veja-se que a coletividade é formada pela união de indivíduos, cada qual detentor de

bens juridicamente protegidos, daí ser razoável que ela de igual modo se aproprie de
interesses salvaguardados pelo ordenamento jurídico.

Ocorre que o enfoque da responsabilidade civil é alterado caso se trate da lesão a
interesses de pessoas físicas ou jurídicas ou àqueles imanentes à coletividade, denominados
valores coletivos.

Diferentemente, portanto, da lesão à esfera extrapatrimonial do indivíduo, onde se
cogita da violação aos direitos da personalidade, tais como a dignidade, honra, imagem, o
dano moral coletivo infringe interesses da 'massa' de pessoas abstratamente consideradas.

Via de regra, em hipóteses de aviltamento dos direitos da personalidade perquire-se a
aptidão que o ato antijurídico teve de afetar a integridade psicofísica do indivíduo, incutindo-
lhe tristeza, angústia, desespero, aflição ou qualquer outro sentimento de igual carga
emocional negativa, ou mesmo a honra em seus aspectos objetivo e subjetivo, que é a forma
como imaginamos ser vistos pela comunidade e como nós próprios nos valoramos,
respectivamente.

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
D
2
3
C
D
3
B
B
5
D
B
F
3
2
.



Obviamente, em situações de dano à moral coletiva não se examina qual sentimento
da coletividade foi agredido pela conduta ilícita da pessoa física ou jurídica, nada impedindo,
contudo, que a sua dignidade possa vir a ser vilipendiada.

Decerto, o patrimônio ideal coletivo é constituído de valores de capital importância, os
quais estão indelevelmente integrados à cultura social, daí o ordenamento jurídico reservar
mecanismos legais aptos a inibir ou reparar a ação lesiva.

Como modelos dos bens de fundamental importância para a coletividade podem-se
citar os direitos difusos, v.g., meio ambiente, direitos do consumidor, normas de medicina,
higiene e segurança do trabalho.

No caso, os réus não observaram medidas de segurança, saúde e higiene no local de
trabalho, conforme já abordado em tópico anterior. Todavia, entendo que a condenação do
Estado de Mato Grosso ao pagamento de indenização por dano moral coletivo trará um
maior prejuízo à coletividade, na medida em que causaria um impacto no orçamento da
saúde estadual, o qual se encontra notoriamente defasado, prejudicando não apenas os
trabalhadores do Hospital Regional de Colíder, mas toda a população matogrossense que
utiliza a rede pública de saúde, razão pela qual reformo a sentença para extirpar da
condenação a indenização por dano moral coletivo.

No que tange à multa diária fixada, o valor de R$ 30.000,00 se me afigura excessivo,
pelo mesmo motivo acima exposto, bem como desproporcional em relação ao objetivo
almejado, razão pela qual reformo a sentença para reduzir a respectiva multa diária para R$
5.000,00 por cada obrigação descumprida, conforme já decidiu este Tribunal nos autos dos
processos ns. RO 0000266-52.2018.5.23.0046 e 0001672-23.2017.5.23.0021, ambos de minha
relatoria.

Assim, reformo a sentença proferida para extirpar a condenação de indenização por
dano moral coletivo, bem como para reduzir a multa diária para R$ 5.000,00 por cada
obrigação descumprida.

Dou provimento parcial." (Id 4252fd9).
 
Diante das razões e conclusão adotadas pela Turma de Julgamento, não vislumbro

malferimento aos dispositivos invocados pela parte recorrente, nos moldes preconizados pela alínea
"c" do art. 896 da CLT.

Afasto também a possibilidade de o recurso de revista ser admitido pela vertente da
divergência jurisprudencial, porquanto as decisões paradigmas colacionadas nas razões recursais
não atendem ao pressuposto da especificidade previsto na Súmula n. 296 do col. TST.

CONCLUSÃO
DENEGO seguimento ao recurso de revista.”(fls. 565/568)

 
No presente agravo de instrumento, o Ministério Público do Trabalho alega que o

recurso de revista denegado comporta trânsito e que atendeu ao disposto na Súmula 296/TST. Sustenta
tratar-se de ação civil pública com pedido de obrigações de fazer e não fazer, bem como de pagamento
de reparação por danos morais causados à coletividade, com suporte em instrução promovida no
inquérito civil nº 000180.2015.23.004/4. Pretende seja restabelecida a condenação ao pagamento da
indenização por dano moral coletivo, diante do reconhecimento da existência de diversas
irregularidades. Aponta violação dos arts. 1º, III e IV, 5º, V e X, e 7º, XXII, 39, §3º, 170, 200, VIII, in fine, e
225 da Constituição da República, 186, 187, 927 e 944 do Código Civil, 1º, IV, e 3º da Lei 7.347/85, além de
trazer arestos para confronto de teses.

Ao exame.
Ante a possível violação dos arts. 7º, XXII, da Constituição da República, 186 e 927

do Código Civil, RECONHEÇO A TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA do recurso e DOU PROVIMENTO ao agravo
de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista.

 
II – RECURSO DE REVISTA
 
Trata-se de recurso de revista, com fundamento no art. 896 da CLT, interposto

pelo Parquet em face de acórdão prolatado pelo Tribunal Regional do Trabalho.
Interposto o recurso contra acórdão publicado na vigência da Lei 13.467/2017,

exigindo-se a demonstração prévia de transcendência da causa, conforme estabelecido nos artigos 896-
A da CLT e 246 e 247 do Regimento Interno desta Corte Superior.

Na espécie, em razão da aparente contrariedade à jurisprudência deste Tribunal,
RECONHEÇO A TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA da matéria.

Satisfeitos os pressupostos comuns de admissibilidade do recurso de revista,
prossigo no exame dos pressupostos específicos, conforme o art. 896 da CLT.

 
1. CONHECIMENTO
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. REITERADO

DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE NO AMBIENTE DO TRABALHO
 
O Tribunal Regional manteve a sentença que condenou os reclamados nas
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obrigações de fazer atinentes à inobservância das normas relativas ao meio ambiente do trabalho
hígido (fls. 435).

No entanto, excluiu da condenação o valor correspondente ao pagamento da
indenização por dano moral coletivo pelo descumprimento das medidas de segurança, saúde e higiene
no ambiente de trabalho e reduziu o valor o valor da multa diária por cada obrigação descumprida,
conforme os seguintes fundamentos, transcritos nas razões do recurso de revista, a teor do que dispõe
o art. 896, § 1º-A, I, da CLT:

 
“No caso, os réus não observaram medidas de segurança, saúde e higiene no local de trabalho,

conforme já abordado em tópico anterior. Todavia, entendo que a condenação do Estado de Mato
Grosso ao pagamento de indenização por dano moral coletivo trará um maior prejuízo à
coletividade, na medida em que causaria um impacto no orçamento da saúde estadual, o qual se
encontra notoriamente defasado, prejudicando não apenas os trabalhadores do Hospital Regional de
Colíder, mas toda a população matogrossense que utiliza a rede pública de saúde, razão pela qual
reformo a sentença para extirpar da condenação a indenização por dano moral coletivo.

No que tange à multa diária fixada, o valor de R$ 30.000,00 se me afigura excessivo, pelo
mesmo motivo acima exposto, bem como desproporcional em relação ao objetivo almejado, razão
pela qual reformo a sentença para reduzir a respectiva multa diária para R$ 5.000,00 por cada
obrigação descumprida, conforme já decidiu este Tribunal nos autos dos processos ns. RO 0000266-
52.2018.5.23.0046 e 0001672-23.2017.5.23.0021, ambos de minha relatoria.

Assim, reformo a sentença proferida para extirpar a condenação de indenização por dano
moral coletivo, bem como para reduzir a multa diária para R$ 5.000,00 por cada obrigação
descumprida.

Dou provimento parcial” (fls. 435/438).
 

Opostos embargos declaratórios, assim decidiu o Tribunal Regional:
“Veja-se que o acórdão manifestou que o reclamado descumpriu medidas de segurança e

saúde no ambiente de trabalho, o que não se justifica pelo déficit orçamentário da saúde pública
estadual, impondo-se manter as obrigações de fazer determinadas em sentença, ao passo que em
relação ao dano moral coletivo esclareceu que a imposição do pagamento de indenização ao Estado,
que já se encontra com o orçamento deficitário, acarretaria maior prejuízo à população que utiliza os
serviços hospitalares da rede pública.

Ora, a análise da questão da deficiência orçamentária propiciou conclusões diversas em tais
matérias, porquanto são diversos seus escopos, competindo realçar que a implementação imediata
de medidas que visam a proteção da saúde e segurança dos empregados do réu, não se confunde
com a indenização por dano moral à coletividade, não havendo falar em contradição.

Rejeito.”
 

O Ministério Público do Trabalho pretende a reforma do julgado. Sustenta tratar-
se de ação civil pública com pedido de obrigações de fazer e não fazer, bem como de pagamento de
reparação por danos morais causados à coletividade, com suporte em instrução promovida no inquérito
civil nº 000180.2015.23.004/4.

Argumenta que o Tribunal Regional manteve a sentença que condenou os
reclamados nas obrigações de fazer atinentes à inobservância das normas relativas ao meio ambiente
do trabalho hígido. Entende, portanto, que todas as premissas fáticas foram confirmadas, tornando
incontroversa a comprovação da gravidade das violações às normas trabalhistas.

Logo, requer o restabelecimento da condenação ao pagamento da indenização
por dano moral coletivo, considerando a gravidade da conduta ilícita praticada, o grau de culpabilidade
e o caráter punitivo e pedagógico da pena, além da capacidade econômica da parte.

Aponta violação dos arts. 1º, III e IV, 5º, V e X, e 7º, XXII, 39, §3º, 170, 200, VIII, in
fine, e 225 da Constituição da República, 186, 187, 927 e 944 do Código Civil, 1º, IV, e 3º da Lei 7.347/85,
além de trazer arestos para confronto de teses.

Ao exame.
Para a configuração do dano moral coletivo exige-se a constatação de lesão a uma

coletividade, um dano social que ultrapasse a esfera de interesse meramente particular, individual do
ser humano, por mais que a conduta ofensora atinja, igualmente, a esfera privada do indivíduo.

Na hipótese, a controvérsia dos autos trata de ação civil pública em que se
pretende a defesa de direitos coletivos e a adequação da conduta dos recorridos para o cumprimento
das normas relativas à segurança e medicina do trabalho (art. 7º, XXII, da Constituição da República).

O Tribunal Regional manteve a sentença que condenou os reclamados nas
obrigações de fazer atinentes à inobservância das normas relativas ao meio ambiente do trabalho
hígido.

No entanto, excluiu da condenação o valor correspondente ao pagamento da
indenização por dano moral coletivo pelo descumprimento das medidas de segurança, saúde e higiene
no ambiente de trabalho e reduziu o valor o valor da multa diária por cada obrigação descumprida, ao
fundamento de que tal condenação “trará um maior prejuízo à coletividade, na medida em que causaria
um impacto no orçamento da saúde estadual, o qual se encontra notoriamente defasado, prejudicando não
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apenas os trabalhadores do Hospital Regional de Colíder, mas toda a população matogrossense que utiliza a
rede pública de saúde” (fls. 437/438).

Observa-se, portanto, dos dados fáticos consignados no acórdão, que a conclusão
do Tribunal Regional é de que a condenação ao pagamento da indenização por dano moral coletivo será
mais prejudicial à coletividade, diante do impacto no já defasado orçamento da saúde estadual.

No entanto, a questão tratada abarca ilícitos que transcendem a órbita individual,
dizem respeito a infrações de normas de saúde, segurança e medicina do trabalho, e que afetam uma
coletividade de trabalhadores, contrariando a ordem jurídica nacional. As constatações realizadas por
meio das provas carreadas nos autos evidenciam a falha dos reclamados em providenciar um meio
ambiente seguro e sadio, direito fundamental dos trabalhadores – consoante às disposições dos arts.
7º, XXII, 200, VIII, 225 da Constituição da República e da Convenção 155 da OIT. Não há como afastar,
pois, o caráter coletivo do dano.

Ademais, a negligência patronal no caso concreto vai de encontro às normas
internacionais de saúde, higiene e segurança no mundo do trabalho, a exemplo daquelas constantes na
Convenção 155 da OIT, da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e do Pacto
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais:

 
CONVENÇÃO Nº 155 DA OIT
 
Art. 16 - 1. Deverá ser exigido dos empregadores que, na medida que for razoável e possível,

garantam que os locais de trabalho, o maquinário, os equipamentos e as operações e processos que
estiverem sob seu controle são seguros e não envolvem risco algum para a segurança e a saúde dos
trabalhadores.

2. Deverá ser exigido dos empregadores que, na medida que for razoável e possível, garantam
que os agentes e as substâncias químicas, físicas e biológicas que estiverem sob seu controle, não
envolvam riscos para a saúde quando são tomadas medidas de proteção adequadas.

3. Quando for necessário, os empregadores deveriam fornecer roupas e equipamentos de
proteção adequados a fim de prevenir, na medida que for razoável e possível, os riscos de acidentes
ou de efeitos prejudiciais para a saúde.

Art. 17 - Sempre que duas ou mais empresas desenvolverem simultaneamente atividades num
mesmo local de trabalho, as mesmas terão o dever de colaborar na aplicação das medidas previstas
na presente Convenção.

Art. 18 — Os empregadores deverão prever, quando for necessário, medidas para lidar com
situações de urgência e com acidentes, incluindo meios adequados para a administração de
primeiros socorros.

 
DECLARAÇÃO AMERICANA DE DIREITOS E DEVERES DO HOMEM (ORGANIZAÇÃO DOS

ESTADOS AMERICANOS, 1948).
(...)
Artigo XIV. Toda pessoa tem direito ao trabalho em condições dignas e o de seguir livremente

sua vocação, na medida em que for permitido pelas oportunidades de emprego existentes .
 
PACTO INTERNACIONAL DE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS:
Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de gozar de

condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem especialmente:
(...)
ii) Uma existência decente para eles e suas famílias, em conformidade com as disposições do

presente Pacto;
b) A segurança e a higiene no trabalho;
(...)
ARTIGO 12
1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de desfrutar o

mais elevado nível possível de saúde física e mental .
(...)
b) A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio ambiente ;
c) A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas, profissionais e outras, bem

como a luta contra essas doenças;
 

Assim, dúvidas não há quanto ao caráter antijurídico da conduta patronal, que
conduziu à violação da ordem jurídica no que toca às regras de controle e prevenção de riscos à saúde e
integridade dos trabalhadores.

É assente na jurisprudência desta Corte Superior que a indenização por dano
moral coletivo é devida quando há a constatação de descumprimento da legislação trabalhista,
notadamente tratando-se de normas relacionadas às garantias dos empregados a um ambiente
laboral sadio e salubre.

Nesse sentido, Bittar Filho assim define o dano moral coletivo:
 
(...)
o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a

violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral
coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade
(maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do
ponto de vista jurídico; quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu
aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se
cogitar de prova da culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação
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(damnum in re ipsa).
 

Na mesma linha da doutrina acima evidenciada, cumpre esclarecer que o dano
moral a que se refere é considerado in re ipsa, prescindindo, assim, de prova da sua ocorrência
concreta, uma vez que consiste em ofensa a valores humanos, bastando a demonstração do ato
ilícito ou antijurídico que gerou a ofensa ao patrimônio moral.

Leciona Leonardo Roscoe Bessa:
 
Assim, é método impróprio buscar a noção de dano moral coletivo a partir do conceito, ainda

problemático, de dano moral individual.
Mais impróprio ainda é trazer para a discussão o requisito relativo à necessidade de afetação

da integridade psíquica, pois até mesmo nas relações privadas individuais está se superando, tanto
na doutrina como nos tribunais, a exigência de dor psíquica para caracterizar o dano moral.

 
Nesse contexto, seguem os seguintes precedentes desta Corte Superior:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DANOS MORAIS COLETIVOS. JORNADA

DE TRABALHO. DESCUMPRIMENTO REITERADO DAS NORMAS QUE TRATAM DO CONTROLE DE
JORNADA. ANOTAÇÃO BRITÂNICA DOS CARTÕES DE PONTO. DESRESPEITO A NORMAS DE SAÚDE,
SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO. Em face da demonstração de possível violação dos artigos
186 e 927 do Código Civil, dá-se provimento ao agravo de instrumento para determinar o
processamento do recurso de revista. RECURSO DE REVISTA. DANOS MORAIS COLETIVOS. JORNADA
DE TRABALHO. DESCUMPRIMENTO REITERADO DAS NORMAS QUE TRATAM DO CONTROLE DE
JORNADA. ANOTAÇÃO BRITÂNICA DOS CARTÕES DE PONTO. DESRESPEITO A NORMAS DE SAÚDE,
SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO. Na situação em análise, a Corte regional reconheceu ser
"incontroverso que houve violação aos direitos trabalhistas e demanda regularização por parte da
ré", contudo, afastou sua condenação no pagamento de indenização por danos morais coletivos ao
fundamento de que a "conduta da ré, embora censurável, não se reveste de antijuridicidade
bastante, que implique na sensação de repulsa coletiva a fato intolerável". Contudo, é incontroverso
que, ao menos desde 2015, através da instauração do Inquérito Civil nº 0000424.2015.08.002/5, o
Ministério Público do Trabalho vem intervindo, sendo sucesso, perante da reclamada, com o objetivo
de eliminar os descumprimentos reiterados da legislação trabalhista, mormente no que diz respeito
à marcação fraudulenta dos controles de jornada, por meio das chamadas anotações britânicas.
Discute-se, pois, se a conduta da ré, ao se deixar de cumprir as normas trabalhistas relativas às
anotações da jornada de trabalho, de forma reiterada e por um período de mais de 5 (cinco) anos,
configura afronta à coletividade, passível de ser condenada ao pagamento de indenização por dano
moral coletivo. Para a configuração do dano moral coletivo, basta, como no caso dos autos, a
violação intolerável de direitos coletivos e difusos, ação ou omissão reprováveis pelo sistema de
justiça social do ordenamento jurídico brasileiro, conduta antijurídica capaz de lesar a esfera de
interesses da coletividade, cuja essência é tipicamente extrapatrimonial. Diante dos fatos
incontroversos relativos à conduta ilícita da reclamada, o dano moral daí decorrente é considerado
in re ipsa, já que decorre da própria natureza das coisas, prescindindo, assim, de prova da sua
ocorrência concreta, em virtude de ele consistir em ofensa a valores humanos, bastando a
demonstração do ato ilícito ou antijurídico em função do qual a parte afirma ter ocorrido a
ofensa ao patrimônio moral. Com efeito, o dano coletivo experimentado, nessa hipótese, prescinde
da prova da dor, pois, dada a sua relevância social, desencadeia reparação específica, na forma dos
artigos 186 e 927 do Código Civil de 2002. Diante do entendimento predominante da jurisprudência
desta Corte, a ré, ao descumprir as normas que regulam anotação e controle de jornada, por serem
afetas à segurança e à saúde dos trabalhadores, causou danos não apenas aos trabalhadores, mas
também à coletividade, o que enseja sua responsabilização pelo pagamento de indenização por dano
moral coletivo. Dessa forma, a Corte regional, ao reformar a decisão de primeira instância e, assim,
absolver a reclamada do pagamento de indenização por dano moral coletivo, proferiu decisão em
violação dos artigos 186 e 927 do Código Civil, devendo, assim, ser reformada, para restabelecer a
sentença em que se condenou a reclamada ao pagamento da indenização, determinando o retorno
dos autos ao Tribunal Regional de origem para que prossiga no exame do recurso com relação ao
quantum indenizatório . Recurso de revista conhecido e provido" (RR-14-84.2022.5.08.0124, 3ª
Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 14/08/2023).

 
"AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. LEIS NOS 13.015/2014 E 13.467/2017. DANO MORAL

COLETIVO DEVIDO. CONSTATAÇÕES DE DESCUMPRIMENTO DE NORMAS DE JORNADA, DE SAÚDE E
SEGURANÇA DO TRABALHO. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
MONTANTE INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. [...] 2. Trata-se de ilícitos que
transcendem a mera órbita individual, que dizem respeito a infrações de normas de saúde,
segurança e medicina do trabalho, inclusive daquelas que dizem respeito aos limites de jornada de
trabalho, e que afetaram uma coletividade de trabalhadores. As constatações evidenciam a falha da
agravante em providenciar um meio ambiente seguro e sadio, direito fundamental dos
trabalhadores - consoante às disposições dos arts. 7º, XXII, 200, VIII, 225 da Constituição Federal e da
Convenção nº 155 da OIT. Não há como afastar, pois, o caráter coletivo do dano. 3. Processo
estrutural. Decisão Estrutural. Meio Ambiente de Trabalho. Tutela Intergeracional do Meio Ambiente
do Trabalho. Segurança e Saúde como Princípio Fundamental da Organização Internacional do
Trabalho. "Decisões estruturantes, ou ainda decisões em cascata (structural injuction), objetivam efetivar,
ou melhor, dar verdadeira concretude a um direito fundamental, através das chamadas reformas
estruturais (structural reform), seja em entes, organizações ou instituições, com o fito de deslindar litígios
que envolvam múltiplos interesses sociais divergentes, ou mesmo para dar cumprimento a uma política
pública..." (DIDIER JR., Fredie; ZANETI JR., Hermes. Curso de direito processual civil: processo coletivo.
13ª ed. Salvador: Juspodivm, 2019, vol. 4. p.455. 4. É assente na jurisprudência desta Corte Superior
que a indenização por dano moral coletivo é devida quando há a constatação de descumprimentos
da legislação trabalhista, notadamente sobre normas relacionadas às garantias dos empregados a
um ambiente laboral sadio e salubre. Precedentes. 5. Quanto ao montante indenizatório, não
vislumbro que o valor extrapola os limites da razoabilidade e proporcionalidade. Considerando as
constatações de ilícitos postas no acórdão regional, o que se nota é que o arbitramento se deu em
conformidade com extensão do dano proporcionado e a natureza dos bem jurídicos violados. Agravo
a que se nega provimento" (Ag-RRAg-10212-64.2013.5.08.0006, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto
Bastos Balazeiro, DEJT 29/09/2023).

 
"A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI

13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO TRABALHO. DESCUMPRIMENTO REITERADO DA JORNADA NORMAL DE TRABALHO.

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
D
2
3
C
D
3
B
B
5
D
B
F
3
2
.



DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. INOBSERVÂNCIA DE NORMAS
TRABALHISTAS DE PROTEÇÃO À SAÚDE MENTAL E FÍSICA DOS TRABALHADORES. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL COLETIVO DEVIDA. Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista
preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, dá-se provimento ao apelo para melhor análise da
alegada violação dos arts. 186 e 927 do CCB/2002. Agravo de instrumento provido. B) RECURSO DE
REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. DESCUMPRIMENTO REITERADO DA
JORNADA NORMAL DE TRABALHO. DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.
INOBSERVÂNCIA DE NORMAS TRABALHISTAS DE PROTEÇÃO À SAÚDE MENTAL E FÍSICA DOS
TRABALHADORES. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO DEVIDA. Trata-se de ação civil pública
ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho com pedido de indenização por danos morais coletivos,
em razão da conduta da Requerida consistente em exigir de seus empregados prorrogação habitual
e excessiva da jornada de trabalho, sem amparo legal. As normas jurídicas estatais que regem a
estrutura e dinâmica da jornada e duração do trabalho são, de maneira geral, no Direito brasileiro,
normas imperativas. O caráter de obrigatoriedade que tanto qualifica e distingue o Direito do
Trabalho afirma-se, portanto, enfaticamente, neste campo juslaboral. Por essa razão, a renúncia,
pelo trabalhador, no âmbito da relação de emprego, a alguma vantagem ou situação resultante de
normas respeitantes à jornada é absolutamente inválida. É importante enfatizar que o maior ou
menor espaçamento da jornada (e duração semanal e mensal do labor) atua, diretamente, na
deterioração ou melhoria das condições internas de trabalho na empresa, comprometendo ou
aperfeiçoando uma estratégia de redução dos riscos e malefícios inerentes ao ambiente de
prestação de serviços. Noutras palavras, a modulação da duração do trabalho é parte integrante de
qualquer política de saúde pública, uma vez que influencia, exponencialmente, na eficácia das
medidas de medicina e segurança do trabalho adotadas na empresa. Do mesmo modo que a
ampliação da jornada (inclusive com a prestação de horas extras) acentua, drasticamente, as
probabilidades de ocorrência de doenças profissionais ou acidentes do trabalho, sua redução
diminui, de maneira significativa, tais probabilidades da denominada "infortunística do trabalho".
Sob essa ótica, a inobservância da jornada de trabalho, nos moldes legais, extrapola o universo dos
trabalhadores diretamente contratados, atingindo uma gama expressiva de pessoas e comunidades
circundantes à vida e ao espaço laborativos. A lesão, portanto, extrapola os interesses dos
empregados envolvidos na lide para alcançar os trabalhadores em caráter amplo, genérico e
massivo. Compreende-se, assim, que as condições de trabalho a que se submeteu a coletividade dos
empregados atentaram contra a sua dignidade, a sua integridade psíquica e o seu bem-estar
individual - bens imateriais que compõem seu patrimônio moral protegido pela Constituição -,
ensejando a reparação moral, conforme autorizam o inciso X do art. 5º da Constituição Federal e os
arts. 186 e 927, caput, do CCB/2002. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido" (RR-
10612-48.2016.5.15.0016, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 28/04/2023).

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI

13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017 . 1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO.
CONDUTA ILÍCITA. CONFIGURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO REITERADO DE NORMAS DE SAÚDE E
SEGURANÇA DO TRABALHO. 2. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS EM FACE
DAS INFRAÇÕES PERPETRADAS. MEDIDA COMPENSATÓRIA, PUNITIVA E PEDAGÓGICA. 3. TUTELA
INIBITÓRIA. MULTA POR DESCUMPRIMENTO . A configuração do dano moral coletivo exige a
constatação de lesão a uma coletividade, um dano social que ultrapasse a esfera de interesse
meramente particular, individual do ser humano, por mais que a conduta ofensora atinja,
igualmente, a esfera privada do indivíduo. No âmbito das relações de trabalho, as situações de dano
moral coletivo tendem a traduzir uma linha de conduta reiterada de entidades que têm papel
relevante no mundo do trabalho, como as empresas e entidades dirigidas à contratação e gestão de
mão de obra. Desde que a conduta envolva distintos trabalhadores, em torno de atos jurídicos
distintos, caracterizando-se por significativa lesividade, de modo a tornar relevante seu impacto em
certa comunidade, pode despontar o dano moral coletivo trabalhista. O dano moral coletivo,
portanto, configura-se em vista das lesividades que tais afrontas trazem à dignidade da pessoa
humana, ao valor social do trabalho, à segurança e bem-estar dos indivíduos, ao exercício dos
direitos sociais e individuais, à ideia de uma sociedade livre, justa e solidária, à noção e realidade de
justiça social. Em suma, trata-se de desrespeito a toda uma miríade de bens, valores, regras,
princípios e direitos de exponencial importância ao Estado Democrático de Direito que a Constituição
quer ver cumprido no Brasil, em benefício de toda a sua população. Evidentemente, ensejam a
configuração do dano moral coletivo lesões macrossociais decorrentes de estratégias de atuação de
empreendimentos econômicos e/ou sociais que se utilizam de caminhos de contratação da força de
trabalho humana mediante veículos manifestamente precarizadores de direitos trabalhistas, um dos
quais o direito a um meio ambiente de trabalho seguro, saudável e equilibrado (art. 225, caput , da
CF). A esse respeito, vale ressaltar que a CLT determina a obrigação de as empresas cumprirem e
fazerem cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho (art. 157, I, CLT), inclusive as
diversas medidas especiais expostas no art. 200 da Consolidação e objeto de regulação especificada
pelo Ministério do Trabalho, na forma do art. 155, I, da CLT, e art. 7º, XXII, da Constituição Federal
("redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança"). Nessa
linha, cabe ao empregador ofertar a seus empregados, inclusive aos terceirizados, quando houver,
ambiente de trabalho hígido, regular, digno. No caso em exame, o Ente Público Recorrente foi
condenado ao pagamento de indenização por dano moral coletivo em face da constatação, pelo
conjunto probatório produzido nos autos, da conduta omissiva e negligente em relação ao
cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho em hospital de sua propriedade,
notadamente quanto às instalações sanitárias e vestiários utilizados pelos trabalhadores. Não há
dúvida, pois, de que a conduta omissiva e negligente do Requerido em relação às normas de saúde,
segurança e medicina do trabalho, implicou lesão macrossocial que atingiu toda a comunidade
laboral a ela circundante, de forma a contrariar a ordem jurídica nacional, consubstanciada nos
fundamentos (art. 1º, caput) e também objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art.
3º, caput). Nesse contexto, o objeto de irresignação recursal está assente no conjunto fático-
probatório dos autos e a análise deste se esgota nas Instâncias Ordinárias. Adotar entendimento em
sentido oposto àquele formulado pelo Tribunal Regional implicaria, necessariamente, revolvimento
de fatos e provas, propósito insuscetível de ser alcançado nesta fase processual, diante do óbice da
Súmula 126/TST. Agravo de instrumento desprovido" (AIRR-12-56.2017.5.06.0412, 3ª Turma, Relator
Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 17/03/2023).

 
RECURSO DE REVISTA. VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015/14. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

COLETIVO. AUSÊNCIA NO PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS. 1. A Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, ente uniformizador da jurisprudência "interna corporis" do Tribunal
Superior do Trabalho, firmou o entendimento de que o atraso no pagamento das verbas
rescisórias assume dimensão que repercute no plano dos valores e interesses coletivos e difusos
da sociedade, causando, além de prejuízos individuais aos trabalhadores, ofensa ao patrimônio
moral coletivo, caracterizado "in re ipsa", passível de reparação por meio da indenização. 2. Na
hipótese, o Tribunal Regional consignou expressamente que "a ausência do pagamento das verbas
rescisórias a trabalhadores dispensados pela ré é fato incontroverso nos autos (...)". Não obstante,
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entendeu que não há dano coletivo que advenha do referido inadimplemento das verbas rescisórias.
3. A Corte Regional adotou entendimento que não se harmoniza com o entendimento desta Corte
Superior. Recurso de revista conhecido e provido. (RR-11336-84.2019.5.15.0036, 1ª Turma, Relator
Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 03/03/2023)

 
II - RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. LEI Nº 13.015/2014. DANO

MORAL COLETIVO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS QUE NÃO OBSERVAM NORMAS DE
SEGURANÇA, SAÚDE E MEDICINA DO TRABALHO. CARACTERIZAÇÃO. Na hipótese, é incontroverso que
o 1º réu mantém contrato comercial de compra de erva mate com empresas que não observam as
normas atinentes à saúde e segurança dos trabalhadores, pois se utilizam de mão-de-obra
submetida a trabalho inseguro e condições degradantes. Não obstante, o Tribunal Regional i
ndeferiu a indenização postulada pelo autor, sob o fundamento de que as irregularidades
constatadas não acarretaram dano de ordem moral na esfera coletiva. A jurisprudência desta Corte
adota o entendimento de que, nas hipóteses em que demonstrada a conduta antijurídica do
empregador, mediante o descumprimento de normas de segurança e medicina do trabalho, o
dano moral coletivo é devido, sendo considerado in re ipsa. Precedentes. Na situação que ora se
analisa, é inequívoca a conduta omissiva e negligente do 1º réu em relação ao cumprimento de
normas de saúde e segurança do trabalho por parte das empresas com as quais mantém contrato. A
lesão à ordem jurídica, assim, transcendeu a esfera subjetiva dos empregados prejudicados, de
modo a atingir objetivamente o patrimônio jurídico da coletividade e gerar repercussão social, razão
pela qual resta caracterizado o dano coletivo passível de indenização, nos termos dos artigos 186 e
927 do CCB. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento. (ARR-937-
93.2017.5.12.0021, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 28/04/2023).

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO

DO TRABALHO. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nºs 13.015/2014 E
13.467/2017. 1. DANO MORAL COLETIVO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS AFETAS
À SAÚDE E SEGURANÇA DOS EMPREGADOS. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA.
CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. Hipótese em que a Corte Regional decidiu que os ilícitos
trabalhistas praticados pela Reclamada, embora reprováveis, não se revestiam de antijuridicidade
bastante que importasse repulsa coletiva a fato intolerável ou autorizassem o reconhecimento de
que a coletividade de trabalhadores tenha sido abalada em sua dignidade, não reputando
configurados os elementos caracterizadores do dano moral coletivo. II. Demonstrada transcendência
política da causa e a divergência jurisprudencial. III. Agravo de instrumento de que se conhece e a
que se dá provimento , para determinar o processamento do recurso de revista, observando-se o
disposto no ATO SEGJUD.GP Nº 202/2019 do TST. B) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nº
13.015/2014 E 13.467/2017. 1. DANO MORAL COLETIVO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES
TRABALHISTAS AFETAS À SAÚDE E SEGURANÇA DOS EMPREGADOS. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA
RECONHECIDA. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. Ao excluir da condenação a indenização a título
de danos morais coletivos sob o fundamento de que os ilícitos trabalhistas praticados, embora
reprováveis, não se revestiam de antijuridicidade bastante que importe na sensação de repulsa
coletiva a fato intolerável ou autorizem o reconhecimento de que a coletividade de trabalhadores
tenha sido abalada em sua dignidade, o Tribunal Regional decidiu em desconformidade com a
jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, que é no sentido que o descumprimento
reiterado de normas trabalhistas, em especial as relativas à proteção à saúde e à segurança do
trabalho, além de causar prejuízos individuais aos trabalhadores, configura ofensa ao
patrimônio moral coletivo, caracterizado in re ipsa, passível de reparação por meio da
indenização respectiva, nos termos dos artigos 186 do Código Civil, 5º, V, da Constituição Federal
e 81 da Lei 8.078/1990. Julgados . III. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento.
(RR-71-89.2018.5.23.0071, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 06/05/2022).

 
"RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR À LEI 13.015/2014. RISCO MECÂNICO NA

PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS DE CONTROLE NAS AÇÕES DE MELHORIA DAS CONDIÇÕES DO MEIO
AMBIENTE DE TRABALHO. Discute-se a possibilidade de aplicação da multa diária, prevista no art. 11
da Lei 7.347/85 ( astreinte ), pelo descumprimento futuro de obrigações de fazer e de não fazer,
relativas ailícitos praticados pela empresa. O Tribunal Regional manteve a sentença que indeferiu o
pedido de tutela inibitória, quanto à falta de análise dos riscos mecânicos na proposição de medidas
de controle e nas ações de melhorias das condições e do meio ambiente de trabalho, sob o
argumento de que a reclamada corrigira imediatamente a citada irregularidade, apontada em auto
de infração. Todavia, a decisão regional, ao deixar de levar em consideração o relatório do Ministério
Público do Trabalho e o histórico de infrações da ré, especialmente as que se relacionam com a
duração do trabalho, lançou mão de entendimento conflitante com o desta Corte, uma vez que tal
atuação jurisdicional possui natureza preventiva e tem por escopo evitar a prática, repetição ou
continuação do ilícito, do qual, potencialmente, surgirá o dano a direitos fundamentais. Afinal, a
tutela inibitóriatem efeitos prospectivos, não sendo outra a razão pela qual o legislador tornou
irrelevante a demonstração da ocorrência de dano para a concessão da tutela inibitória(art. 497,
parágrafo único, CPC). O Regional lançou mão de entendimento conflitante com o desta Corte a
respeito das tutelas inibitórias postuladas pelo MPT em face da ré. Precedentes. Recurso de revista
conhecido e provido. DANO MORAL COLETIVO. DESCUMPRIMENTO REITERADO DA LEGISLAÇÃO
TRABALHISTA. NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO.CARACTERIZAÇÃO. Extrai-se do
acórdão que ocorria o descumprimento, por parte da ré, de diversas normas trabalhistas referentes
à segurança e à saúde do trabalho, tais como o não fornecimento de sabão e toalhas para higiene
pessoal, a não capacitação de operadores de máquinas e equipamentos, a irregular disponibilização
de instalações sanitárias, de abrigos para refeição e de EPIs, a irregular emissão de CATs e realização
de exames complementares. Como se vê, é nítida a presença, na aludida conduta da ré, do caráter
ofensivo e intolerável, uma vez cristalino o descumprimento de normas mínimas relativas à saúde e
à segurança dos trabalhadores. Acerca do tema, a jurisprudência desta Corte tem decidido,
reiteradamente, que os danos decorrentes do descumprimento frequente de normas trabalhistas
referentes à segurança e à saúde de trabalho extrapolam a esfera individual, ensejando dano moral
coletivo a ser reparado, porquanto atentam também contra direitos transindividuais de natureza
coletiva. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido para condenar a reclamada ao
pagamento de indenização a título de danos morais coletivos no valor de R$ 100.000,00 - cem mil
reais. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-309-43.2011.5.15.0050, 6ª Turma, Relator Ministro
Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 14/08/2023).

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. RECURSO

DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. AUSÊNCIA DE EMISSÃO DA CAT NAS
HIPÓTESES DE ACIDENTE DO TRABALHO TÍPICO. DANO IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO I. Diante da
demonstração de divergência jurisprudencial, o provimento do agravo de instrumento é medida que
se impõe. II. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento para determinar o
processamento do recurso de revista. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA
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VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
COLETIVO. AUSÊNCIA DE EMISSÃO DA CAT NAS HIPÓTESES DE ACIDENTE DO TRABALHO TÍPICO.
DANO IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO I. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de
que a conduta antijurídica em desrespeito a normas de saúde e segurança do trabalho caracteriza
lesão a direitos e interesses transindividuais, situação que exige a devida indenização por dano
moral coletivo. Além disso, no tocante especificamente à conduta omissiva do empregador de não
emitir a CAT, esta Justiça Especial já decidiu que a ausência de emissão da CAT afronta o patrimônio
moral coletivo da comunidade e que o dano moral coletivo decorrente dessa conduta ilegal decorre
do próprio fato em si (dano in re ipsa ). II. No caso dos autos, consta do acórdão regional que o
Tribunal de origem apurou a conduta ilegal da empresa quanto ao dever de expedir CAT nas
hipóteses de acidente do trabalho típico. III. Tendo em vista a relevância do procedimento de
emissão de CAT, tanto na seara trabalhista, em que se exige o cumprimento de normas de saúde e
segurança do trabalho para prevenir acidentes, quanto no âmbito previdenciário, em que os
trabalhadores têm direito a benefícios em caso de incapacidade laboral, e considerando que o
Tribunal Regional apurou no caso concreto a irregularidade consistente no descumprimento pela
parte reclamada do dever legal de expedição da CAT nas hipóteses de acidente do trabalho típico,
conclui-se que toda a comunidade laboral local foi atingida, configurando-se um dano social que
ultrapassa a esfera de interesse meramente particular do ser humano, ou seja, um dano moral de
ordem coletiva que decorre da própria conduta lesiva. Assim, verifica-se que a Corte de origem, ao
consignar que "em que pese a conduta da ré configure ilegalidade, há sanção específica para o seu
descumprimento, tendo a lei, em razão da relevância do direito tutelado, previsto caminhos
alternativos ao trabalhador acidentado, para que, em qualquer hipótese, não fique desamparado da
proteção previdenciária em caso de omissão do empregador, como consta no §2º do art. 22 da Lei
8.213/1991" e que "a conduta ilegal da empresa que não observa o dever de expedição da CAT deve
ser punida de forma específica, com multa administrativa, mas não obsta que o trabalhador que
tenha atendido seu direito, com a emissão da CAT pelo sindicato, pelo profissional médico que lhe
assistiu ou por qualquer autoridade pública, sem a intervenção do empregador, não resultando em
frustração no alcance do direito que lhe é garantido, causadora de dano moral. Não está
configurado, portanto, dano à coletividade, ensejador do direito à indenização por dano moral." ,
decidiu em dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior. IV. Recurso de revista de que se
conhece e a que se dá provimento" (RR-286-88.2013.5.04.0291, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro
Pereira Valadao Lopes, DEJT 02/06/2023).

 
(...) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO SINDICATO AUTOR NA VIGÊNCIA DE LEI

13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. PAGAMENTO DE SALÁRIOS. ATRASO. Em
que pese a reprovabilidade da conduta das empregadoras e embora não se ignore que a lesão
material não se confunde com a de ordem moral, no caso em exame não se verifica que a conduta
das reclamadas tenha agredido, de modo intolerável, valores essenciais da sociedade. O dano moral
coletivo é categoria autônoma de dano e sua configuração não depende de lesão aos atributos da
pessoa humana (como dor, sofrimento), mas de lesão à esfera extrapatrimonial de determinada
coletividade e desde que fique demonstrado que a conduta analisada afronta valores fundamentais
da sociedade. Nesse sentido, verificados tais requisitos, poderia se falar em dano moral in re ipsa, ou
seja, dispensando-se a demonstração dos prejuízos concretos. Desse contexto, não vislumbro que o
atraso no pagamento dos salários verificado (abril e maio de 2016) seja apto à caracterização de
dano moral coletivo, notadamente por não entender que possa ser enquadrado como "reiterado" e,
assim, como dano "in re ipsa", conforme entendimento desta c. Corte. Precedente. Recurso de revista
não conhecido. (...) (ARR-767-88.2016.5.12.0011, 8ª Turma, Redator Ministro Aloysio Corrêa da Veiga,
DEJT 01/02/2023).

 
"EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 11.496/2007. DANO MORAL COLETIVO. HORAS EXTRAS.

ELASTECIMENTO HABITUAL DA JORNADA DE TRABALHO ALÉM DO LIMITE LEGAL PREVISTO NO
ARTIGO 59 DA CLT. DESRESPEITO A NORMAS DE SAÚDE, SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO.
Discute, in casu, se a conduta da reclamada, ao deixar de cumprir o limite máximo de elastecimento
da jornada de trabalho, nos termos em que previsto no artigo 59 da CLT, configura afronta à
coletividade passível de ser condenada ao pagamento de indenização por dano moral coletivo.
Desde logo, cumpre destacar que esta Subseção, recentemente, no julgamento do recurso de
embargos interposto nos autos do Processo nº E-RR-449-41.2012.5.04.0861, em 7/2/2019, acórdão
publicado no DEJT de 22/2/2019, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, decidiu que "a
caracterização do dano moral coletivo dispensa a prova do efetivo prejuízo financeiro ou do dano psíquico
dele decorrente, pois a lesão decorre do próprio ilícito, configurado pelo reiterado descumprimento da
legislação trabalhista concernente aos limites da jornada e à concessão dos intervalos previstos em lei,
indispensáveis à saúde, segurança e higidez física e mental dos trabalhadores". Com esses fundamentos,
condenou a empresa ré nos autos da ação civil pública ao pagamento de dano moral coletivo no
importe de R$ 100.000,00 pelo descumprimento da legislação trabalhista concernente aos limites da
jornada de trabalho e aos intervalos previstos em lei. Por outro lado, a jurisprudência desta Corte
posiciona-se no sentido de que o desrespeito às normas relativas à jornada de trabalho, por serem
normas que visam proteger à saúde e à segurança do trabalhador, causa lesão à coletividade
(precedentes). Diante do entendimento predominante da jurisprudência desta Corte, conclui-se que
a reclamada, ao descumprir as normas que regulam a jornada de trabalho dos empregados, por
serem afetas à segurança e à saúde dos trabalhadores, causou danos não apenas aos trabalhadores,
mas também à coletividade, o que enseja sua responsabilização pelo pagamento de indenização por
dano moral coletivo, motivo pelo qual a decisão embargada não merece reparos. Embargos
conhecidos e desprovidos" (E-ED-RR-107500-26.2007.5.09.0513, Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 29/11/2019).

 
Não é demais consignar que o Superior Tribunal de Justiça também comunga da

compreensão desta Corte Trabalhista no que tange à dimensão in re ipsa do dano moral coletivo. Indo
além, aquela Corte entende que a caracterização dessa espécie de dano ocorre quando verificada "uma
lesão a valores fundamentais da sociedade e se essa vulneração ocorrer de forma injusta e intolerável"
(REsp 1.502.967/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe
14/8/2018.) ou "houver grave ofensa à moralidade pública, causando lesão a valores fundamentais da
sociedade e transbordando da justiça e da tolerabilidade" (AgInt no AREsp 100.405/GO, Rel. Ministro
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 19/10/2018.)

Consoante analiticamente demonstrado, no caso concreto está-se diante de
violações trabalhistas que agrediram o patrimônio imaterial de toda a coletividade.
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Nestes termos, necessária a condenação dos recorridos ao pagamento de
indenização por danos morais coletivos.

Cabe ainda acrescentar que, neste mesmo sentido, esta Terceira Turma em
julgado que litigam as mesmas partes decidiu que “a conduta omissiva e negligente do Ente Público em
relação ao cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho, há de ser provido o pleito de
indenização por dano moral coletivo, evitando-se, inclusive, a mensagem errônea do Poder Judiciário sobre a
suposta irrelevância das múltiplas infrações cometidas pela instituição recorrida, aptas a atingirem toda uma
larga comunidade de trabalhadores. Medida e parcela indenizatórias compostas, intrinsicamente, por sua
própria natureza, pela sua tríplice dimensão compensatória, punitiva e pedagógica”.

Cito a ementa do referido julgado:
 
"B) AGRAVO DE INSTRUMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA 23ª REGIÃO. RECURSO DE REVISTA.

PROCESSO SOB A ÉGIDE DAS LEIS 13.015/2014 E 13.467/2017. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL
COLETIVO. CONDUTA ILÍCITA. CONFIGURAÇÃO. REITERADO DESCUMPRIMENTO DE NORMAS DE
SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS EM
FACE DAS INFRAÇÕES PERPETRADAS. MEDIDA INDENIZATÓRIA COMPOSTA, INTRINSICAMENTE, POR
SUA PRÓPRIA NATUREZA, PELA SUA TRÍPLICE DIMENSÃO COMPENSATÓRIA, PUNITIVA E PEDAGÓGICA.
Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896
da CLT, dá-se provimento ao agravo de instrumento, para melhor análise da arguição de violação dos
arts. 7º, XXII, da CF, c/c arts. 186 e 927 do CC, suscitada no recurso de revista. Agravo de instrumento
provido. C) RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DAS LEIS 13.015/2014 E 13.467/2017. 1.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. CONDUTA ILÍCITA. CONFIGURAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO REITERADO DE NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO. VALOR DA
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS EM FACE DAS INFRAÇÕES PERPETRADAS. MEDIDA E
PARCELA INDENIZATÓRIAS COMPOSTAS, NO SEU ÂMAGO, POR SUA PRÓPRIA NATUREZA, PELA SUA
TRÍPLICE DIMENSÃO COMPENSATÓRIA, PUNITIVA E PEDAGÓGICA. A configuração do dano moral
coletivo exige a constatação de lesão a uma coletividade, um dano social que ultrapasse a esfera de
interesse meramente particular, individual do ser humano, por mais que a conduta ofensora atinja,
igualmente, a esfera privada do indivíduo. No âmbito das relações de trabalho, as situações de dano
moral coletivo tendem a traduzir uma linha de conduta reiterada de entidades que têm papel
relevante no mundo do trabalho, como as empresas e entidades dirigidas à contratação e gestão de
mão de obra. Desde que a conduta envolva distintos trabalhadores, em torno de atos jurídicos
distintos, caracterizando-se por significativa lesividade, de modo a tornar relevante seu impacto em
certa comunidade, pode despontar o dano moral coletivo trabalhista. O dano moral coletivo,
portanto, configura-se em vista das lesividades que tais afrontas trazem à dignidade da pessoa
humana, ao valor social do trabalho, à segurança e bem-estar dos indivíduos, ao exercício dos
direitos sociais e individuais, à ideia de uma sociedade livre, justa e solidária, à noção e realidade de
justiça social. Em suma, trata-se de desrespeito a toda uma miríade de bens, valores, regras,
princípios e direitos de exponencial importância ao Estado Democrático de Direito que a Constituição
quer ver cumprido no Brasil, em benefício de toda a sua população. Evidentemente, ensejam a
configuração do dano moral coletivo lesões macrossociais decorrentes de estratégias de atuação de
empreendimentos econômicos e/ou sociais - estes últimos, ainda que sem intuito lucrativo - que se
utilizam de caminhos de contratação da força de trabalho humana mediante veículos
manifestamente precarizadores de direitos trabalhistas, um dos quais o direito a um meio ambiente
de trabalho seguro, saudável e equilibrado (art. 225, caput, da CF). A esse respeito, vale ressaltar que
a CLT determina a obrigação de as empresas cumprirem e fazerem cumprir as normas de segurança
e medicina do trabalho (art. 157, I, CLT), inclusive as diversas medidas especiais expostas no art. 200
da Consolidação e objeto de regulação especificada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, na forma
do art. 155, I, da CLT, e art. 7º, XXII, da Constituição Federal ("redução dos riscos inerentes ao trabalho,
por meio de normas de saúde, higiene e segurança"). Nessa linha, cabe ao empregador ofertar a seus
empregados, inclusive aos terceirizados, quando houver, ambiente de trabalho hígido, regular, digno.
No caso em exame, o acórdão regional, apesar de delinear que "os réus não observaram medidas de
segurança, saúde e higiene no local de trabalho", reformou a sentença para excluir a condenação do
Requerido ao pagamento de indenização por dano moral coletivo. Contudo não há dúvida de que a
conduta omissiva e negligente do Requerido em relação às normas de saúde, segurança e medicina
do trabalho, implicou lesão macrossocial que atingiu toda a comunidade laboral a ela circundante,
de forma a contrariar a ordem jurídica nacional, consubstanciada nos fundamentos (art. 1º, caput) e
também objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º, caput). Nesse contexto,
constatada, no acórdão regional, a conduta omissiva e negligente do Ente Público em relação ao
cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho, há de ser provido o pleito de
indenização por dano moral coletivo, evitando-se, inclusive, a mensagem errônea do Poder Judiciário
sobre a suposta irrelevância das múltiplas infrações cometidas pela instituição recorrida, aptas a
atingirem toda uma larga comunidade de trabalhadores. Medida e parcela indenizatórias compostas,
intrinsicamente, por sua própria natureza, pela sua tríplice dimensão compensatória, punitiva e
pedagógica. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido" (RRAg-266-52.2018.5.23.0046, 3ª
Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 18/12/2023).

 
Por fim, considerando a gravidade da conduta ilícita praticada, o grau de

culpabilidade e o caráter punitivo e pedagógico da pena, além da capacidade econômica da parte, o
montante arbitrado pela sentença (R$ 300.000,00, valor a título de indenização por dano moral coletivo)
se mostra acima do padrão médio estabelecido por esta Corte em casos como o do precedente acima
referido (RRAg-266-52.2018.5.23.0046, DEJT 18/12/2023).

Assim, em atenção aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade
condeno os reclamados ao pagamento da indenização por danos morais coletivos em R$ 200.000,00
(duzentos mil reais), observando-se que os “valores arbitrados deverão ser destinados pelo Comitê Multi-
Institucional de Colíder para projetos que atendam às necessidades da população que engloba a jurisdição
deste Juízo, devendo se dar preferência para a aquisição de equipamentos hospitalares e laboratoriais
necessários ao atendimento dos usuários” (fls. 350), nos termos da decisão de primeiro grau, conforme se
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apurar em liquidação de sentença.
Dessa forma, a Corte regional, ao excluir da condenação o pagamento de

indenização por dano moral coletivo, proferiu decisão em violação dos arts. 7º, XXII, da Constituição da
República, 186 e 927 do Código Civil.

Logo, CONHEÇO do recurso de revista por violação dos arts. 7º, XXII, da
Constituição da República, 186 e 927 do Código Civil.

 

2.MÉRITO

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. REITERADO

DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE NO AMBIENTE DO TRABALHO
 
Em razão do conhecimento do recurso de revista por violação aos arts. 7º, XXII, da

Constituição da República, 186 e 927 do Código Civil, DOU-LHE PROVIMENTO para condenar os
reclamados ao pagamento da indenização por danos morais coletivos em R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais), observando-se que os “valores arbitrados deverão ser destinados pelo Comitê Multi-Institucional de
Colíder para projetos que atendam às necessidades da população que engloba a jurisdição deste Juízo,
devendo se dar preferência para a aquisição de equipamentos hospitalares e laboratoriais necessários ao
atendimento dos usuários”, nos termos da decisão de primeiro grau, cumprindo-se o disposto na
Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 10/2024, conforme se apurar em liquidação de sentença.

 
ISTO POSTO
 
ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

unanimidade: I - CONHECER do agravo de instrumento e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para
determinar o processamento do recurso de revista; e II – CONHECER do recurso de revista por violação
dos arts. 7º, XXII, da Constituição da República, 186 e 927 do Código Civil e, no mérito, DAR-LHE
PROVIMENTO para condenar os reclamados ao pagamento da indenização por danos morais coletivos
em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observando-se que os “valores arbitrados deverão ser destinados
pelo Comitê Multi-Institucional de Colíder para projetos que atendam às necessidades da população que
engloba a jurisdição deste Juízo, devendo se dar preferência para a aquisição de equipamentos hospitalares e
laboratoriais necessários ao atendimento dos usuários”, nos termos da decisão de primeiro grau,
cumprindo-se o disposto na Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 10/2024, conforme se apurar em
liquidação de sentença. Correção monetária nos termos da Súmula 439/TST, aplicando-se a taxa SELIC
(EC 113/2021).

Brasília, 14 de agosto de 2024.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO
Ministro Relator

Firmado por assinatura digital em 15/08/2024 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura
de Chaves Públicas Brasileira.
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